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EDITAL DE MANIFESTAÇÃO PARA PROPOSTAS - DISPENSA Nº 2024.03.12.01DL 
(Processo Administrativo nº. 2024.03.15.01SAAE) 

Torna-se público que o(a) Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Itapajé-Ce, realizará Dispensa 
de Licitação, com critério de julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis. 

PUBLICADO EM: 11 de Abril de 2024. 

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: As propostas serão recebidas pelo e-mail 
saae.itapaje(Qgmail.com ou entregues mediante protocolo na Central de Contratações até às 

10:00min do dia 15 de Abril 2024, sito a Rua Dom Aureliano Matos, 1819 — Centro — Itapajé — CE — 
CEP: 62.600-000. 

O EditalTermo de Referéncia da Dispensa estará disponível no Site Oficial do 

Órgão https://saae.itapaje.ce.gov.br/ 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

14, TACA P, A Ã E 
FARDAMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ITAPAJÉ-CE. 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2.1 - ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.2.2 - ANEXO Il - MINUTA DE CONTRATO 
1.2.3 — ANEXO Ill - MODELO DE PROPOSTA; 

1. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA. 

1.1. — Não poderão participar desta dispensa os fomecedores: 

1.1.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
1.1.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

1.1.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 

juridica, quando a contratação versar sobre obra, servicos ou fomecimento de bens a ele 
relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsavel pela elaboração do projeto 
bésico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a contratagéo versar sobre obra, servigos 

ou foecimento de bens a ela necessérios; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe 
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função na licitação ou atue na fiscalizagdo ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com fransito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissdo de trabalhadores a condições andlogas as de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

11.1f1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 
111f2. aplica-se o disposto na alinea “c também ao fomecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade juridica do fomecedor; 
1.14. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
1.1.5. sociedades cooperativas. 

3.0 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Poder Legislativo Municipal, para Exercício: 2024. Projeto Atividade: 
2.139 - MANUTENÇÃ'O DO SISTEMA DE CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA Classificação Econômica: 3.3.90.30.00 - Material de 
Consumo. 
4.0 - DO VALOR ESTIMADO: 

4.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 10.970,35 (dez mil, 
novecentos e setenta reais e trinta e cinco centavos), devendo a 
contratação ficar abaixo disso para fins do limite previsto na Lei 14.133/21. 

5.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO: 

5.1. As propostas e Documentos de Habilitação serão recebidas pelo e-mail saae itapaje@gmail.com 

ou entregues mediante protocolo a Central de Contratações até as 09:00min do dia 01 de Margo 2024, 
sito a Rua Dom Aureliano Matos, 1819 — Centro — Itapajé — CE — CEP: 62.600-000.0, no horário de 
08:00 as 16:00, em dias úteis. 

5.2 Habilitação Juridica e Fiscal: 

5.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica — Cartão CNPJ; 
5.2.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleicdo de seus 
administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus 
dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. 
Quando se tratar de empresa publica sera apresentado copia das leis que a instituiu; Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual — MEI, conforme o item 10.3, do ANEXO | deste Edital; 
5.2.3 Regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a 
Tributos Federais e à Divida Ativa da União; 
5.2.4 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Publica Estadual; 
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5.2.5 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 
5.2.6 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
5.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
5.2.8 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

(RG); 

5.3. — Qualificagdo Técnica 

5.3.1 Comprovagao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel com o objeto 
da presente licitação, através de atestado ou declaragéo, fomecido(a) por pessoa juridica de direito 
publico ou privado, devendo identificar: 

1) Quais ofs) servigo(s) prestado(s); 
2) A(s) quantidade(s) do(s) servigo(s) prestado(s). 

5.4. - Qualificagdo Econdmico - Financeira 

5.4.1. Certidao Negativa de Faléncia e Concordata. 
5.4.2; Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessarios 

4 confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e ja apresentados, o fomecedor 
sera convocado a encaminha-los, em formato digital, após solicitagao da Administragao, sob pena de 
inabilitação. 
5.4.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em retação à integridade 
do documento digital. 

5.5 Proposta de Preco/Cotacdo: 

5.5.1 A Proposta de prego devera ser apresentada conforme modelo constante no Anexo |ll deste 
Edital. 
5.5.2 As propostas de prego que não estiverem em consonancia com as exigéncias deste Edital serdo 

desconsideradas julgando- se pela desclassificagao. 
5.5.3 Os pregos ofertados não poderao exceder os valores unitarios, constantes neste Edital. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administração. 

6.0 - DO PAGAMENTO: 

6.1. O pagamento ocorrera em até 05 (cinco) dias úteis do més seguinte, mediante apresentação de 

nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor devera manter a regularidade fiscal 
apresentada durante processo de habilitagao; 

7.0 - DAS DISPOSICOES GERAIS: 

7.1. Podera a contratante revogar o presente Edital da Chamada Piblica, no todo ou em parte, por 
conveniéncia administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado. 
7.2. O Poder Legislativo devera anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, 
sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocag&o. 

7.3. A anulação do procedimento de Chamada Publica, não gera direito à indenização, ressalvada o 
disposto no paragrafo único do art. 71 da Lei Federal n° 14.133/21. 
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7.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desisténcia da mesma, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela contratante. 

8. CONTRATAGAO 
8.1-Apos a homologagéo e adjudicagdo, caso se conclua pela contratação, sera firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
8.2-0 adjudicatério tera o prazo de 3 dias úteis,contados a partir da data de sua convocagao, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

EmpenholCarta Contrato/Autorizagao),sob pena de decair do direito & contratagdo, sem prejuizo 

das sangdes previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
8.3-O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida & empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

8.3.1-referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negdcios ali 

estabelecida as disposicoes da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.3.2-a contratada se vincula à sua proposta e as previsdes contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

8.3.3-a contratada reconhece que as hipdteses de rescisao sao aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

137 a 139 da mesma Lei. 

84- O prazo de vigéncia da contratago é, a partir de assinatura, até o dia 31 de dezembro de 

2024, prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

8.5- Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente sera exigida a comprovação das 

condigdes de habilitação e contratagdo consignadas neste aviso, que deverdo ser mantidas pelo 

fomecedor durante a vigéncia do contrato. 

9. SANGOES 

9.1-Comete infração administrativa o fomecedor que cometer quaisquer das infragdes previstas no art. 

155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 
9.1.1 -dar causa a inexecugao parcial do contrato; 
9.1.2 -dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos servigos piiblicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3 - dar causa à inexecugdo total do contrato; 
9.1.4-deixar de entregar a documentag&o exigida para o certame; 
9.1.5-n30 manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
9.1.6-ndo celebrar o contrato ou não entregar a documentago exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.7-ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
9.1.8-apresentar declaragdo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletronica ou a execugao do contrato; 

9.1.9-fraudar a dispensa eletronica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10-comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
9.1.31 Considerase comportamento inidoneo, entre outros, a declaragdo falsa 

quanto as condigdes de participagao, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fomecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 
9.1.32 Considera-se como comportamento inidoneo da mesma forma as condutas 
dos arts. 337-F, 337-1, 337-L e 337-O do Cddigo Penal. 

914 praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
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915 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

92  Ofomecedor que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens anteriores ficara 

sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangdes: 
a) Adverténcia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta quando 
não se justificar a imposigao de penalidade mais grave; 
b) Multa de 0,5 % sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicadof(s) pela conduta do 
fomecedor, por qualquer das infragdes dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
[) Impedimento de licitar e contratamo âmbito da Prefeitura Municipal de Madalena, Ce, 

pelo prazo méximo de 3 (três) anos, nos casos dos subítens 8.1.2 a 8.1.7 desie Aviso de 

Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsével de 

ficitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indirela de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 
9.3-Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1-a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2-as peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3-as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4-0s danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.3.5-a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
9.4Se a muita aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.5A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

9.6Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização — PAR. 

9.7A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
9.80 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

mpecmmspaamdamlàúadedansemimsàWWFm 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

9.9A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
101  No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 
10.1.3  republicar o presente aviso com uma nova data; 

1014 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possivel, 

e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
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10.1.4.1No caso do subitem armnor,aoonuaiaçãosefáopefacionalizada fora deste 
procedimento. 

10.1.5 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

102 — As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
103 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 
104 — Caberáaofomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexao. 
105 Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realização 

do certame na data marcada, a sessão sera automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrério. 
106  Os horários estabelecidos na divulgagao deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horario de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

107  No julgamento das propostas e da habilitação, a Administragao podera sanar erros ou falhas 

que não alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 
108 AsnmmasdmplmadmasdesteAvmdeCmuatawoDmflsemsemmemermtadasan 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administrag3o, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratação. 

109  Os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentagéo de suas propostas 

e a Administração não sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

1010 Em caso de divergéncia entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais pegas que compdem o processo, prevalecera as deste Aviso. 

10.11  Da sess3o piblica sera divuigada Ata no sistema eletronico. 

10.12  Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.12.3 ANEXO | - Termo de Referéncia; 
10.124 ANEXO Il - Minuta de Termo de Contrato; 
10.125 ANEXO ll - Planilha de Custos e Formação de Pregos; 

Itapaié-Ce, 11 de Abril de 2024. 

/K/M 2E 
AULO ROBSON MESQUITA DO NASCIMENTO 

AGENTE DE CONTRATAGAO 

X 
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA 

1- DAS CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO (art. 6°, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 
11 1.1. CONTRATAGCAO DE EMPRESA PARA AQUISIGAO DE 
FARDAMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SERVIGO AUTONOMO 
DE AGUA E ESGOTO DE ITAPAJE-CE ., nos termos da tabela anexa, conforme condições 
e exigéncias estabelecidas neste instrumento. 

12.2 - FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA 
NTRATACAOQ (art. 6°, inciso XXIII, da Lein. 14. 2021). 

A contratação de material de limpeza, copa e cozinha para atender as necessidades da Secretaria de 

Administração e Finangas do municipio de Madalena — CE esta fundamentada no art. 6°, inciso XXIII, 

da Lei n. 14.133/2021, que dispde sobre as normas gerais de licitação e contratagdo pela 
administragéo pública. Este dispositivo legal autoriza a contratagéo de materiais de consumo e bens 

de natureza divisivel necessarios ao funcionamento da administração publica, como é o caso dos 

materiais em questo, que são essenciais para manter a limpeza, a higiene e o funcionamento 

adequado dos ambientes da Secretaria. 
A necessidade de contratação desses materiais se justifica pela importancia de manter os espacos da 

Secretaria limpos, organizados e adequados para o trabalho dos servidores e demais colaboradores. 
O uso regular desses materiais é fundamental para garantir a conservagéo do patrimdnio público, 
prevenir a propagagao de doengas e promover um ambiente de trabalho seguro e saudével. 

Além disso, a contratagdo desses materiais esta alinhada com os principios da eficiéncia e 

economicidade, pois visa garantir a disponibilidade dos itens necessérios para a realização das 

atividades da Secretaria, evitando desperdicios e gastos desnecessarios. Dessa forma, a contratação 

de material de limpeza, copa e cozinha é uma medida necessaria e justificavel, que visa assegurar a 
adequada execução do objeto contratado pela Secretaria de Administrago e Finangas do municipio 
de Madalena - CE. 

- DESCRICAQ DA SOLU MO UM NSID! 
O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6°, inciso XXIII, alinea ‘c). 

Considerando o ciclo de vida do objeto para a aquisição de material de limpeza, copa e cozinha 

destinados à Secretaria de Administração e Finangas do municipio de Madalena — CE deve contemplar 
diversos aspectos. Inicialmente, é importante considerar a fase de produção dos materiais, optando 

por produtos que tenham menor impacto ambiental, como aqueles com certificacdes de 
sustentabilidade ou feitos a partir de materiais reciclados/reciclaveis. 

Durante a fase de uso, é fundamental promover a conscientizagao dos colaboradores sobre a utilização 
adequada dos materiais, visando a redução do consumo e do desperdicio. A reutilização de 
embalagens e a adoção de medidas para prolongar a vida útil dos produtos também so estratégias 

importantes a serem consideradas. 
Ao final da vida útil dos objetos, deve-se pensar na fase de descarte de forma responsável, priorizando 
a reciclagem e o descarte adequado dos materiais, de modo a minimizar o impacto ambiental. Ações 
como a separagdo dos residuos reciclaveis e a destinação correta dos materiais são essenciais para 

fechar o ciclo de vida dos objetos de forma sustentéavel. 

Autarquia Municipal criada pela Lei 612 de 21/12/1968 - Rua Dom Aureliano Matos, 1819, Centro 
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Assim, a aquisição de material de limpeza, copa e cozinha para a Secretaria de Administragao e 

Finangas do municipio de Madalena — CE deve considerar não apenas a qualidade e a eficiéncia dos 

produtos, mas também o seu impacto ambiental ao longo de todo o ciclo de vida, promovendo a 

sustentabilidade e a responsabilidade socioambiental. 

| ALe‘ nº 14.133/21) 
4.1 - A contratação atenderá o disposto na legislação e neste procedimento. 

15.5-MODELO DE A ICAO CONTRATUAL . 6º, XXIII 

alinea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

5.1 - O prazo para aquisição dos bens terá inicio na data de assinatura até 31 de Dezembro de 2024. 

1.6.6 - MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
6.1- Para a perfeita aquisição, os materiais a serem disponibilizados pela Contratada para a Aquisição 

de Material de Limpeza, Copa e Cozinha para atender as necessidades da Secretaria de Administragao 

e Finangas do Municipio de Madalena-CE, devem incluir uma variedade de itens essenciais, 

considerando a quantidade e a qualidade desses materiais, constantes no Anexo deste Termo de 

Referéncia, garantindo que atendam às necessidades da Secretaria e que sejam adequados para 

garantir a limpeza, higiene e funcionamento adequado dos espagos e utensilios da instituigao. 

1.7.7 - MODELO DE GESTAQ DO CONTRATO (art. 6°, XXIII, alinea 
“f” da Lei n® 21). 

ROTINAS DE FISCALIZAGAO CONTRATUAL 
7.1 - O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua 

inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, capuf). 

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspens3o do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias 

mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°). 
7.3 - A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, capuf). 
731  Ofiscal do contrato anotara em registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução 

do contrato, determinando o que for necessério para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°). 

7.32 O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a adoção das 

medidas convenientes, a situagdo que demandar decisdo ou providéncia que 

ultrapasse sua competéncia (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2°). 

733 O contratado devera manter preposto aceito pela Administração no focal da obra ou 

do servigo para representé-lo na execução do contrato. (Lei n° 14.133/2021, art. 118). 

734 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa podera ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercicio da atividade (IN 5, art. 44, §1°). 

7.4 - O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execugo ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 119). 

mwmmumam-mwmm.mo,m 
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7.5 -0 contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente à Administragao ou a terceiros 

em razão da execugo do contrato, e não excluir nem reduzira essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.6 - Somente o contratado será responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, capuf). 

7.7 - A inadimpléncia do contratado em relagdo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferira à Administragao a responsabilidade pelo seu pagamento e não podera onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1°). 
7.8 - As comunicagdes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletronica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2°). 
79 -Oérgéowmfidadewdaémnmcafmpmmedamwesapamadofiodepmvidémhs 

que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°). 

710  -Antesdo pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera ser consultada a situagao da empresa 

junto ao Cadastro de Fomnecedores. 

188 - DOS CRITERIOS DE AFERICAO E MEDICAO PARA 
FATURAMENTO 

8.1 - A avaliagio da aquisigio do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 

) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

minima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugéo do 

presente objeto, ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

19.9 - DO EBIM 

9.1 - Os itens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 dias, pelo(a) responsavel pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando veríficado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico. 

9.2 - O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os itens fomecidos, por meio de profissionais 

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade 

de verificar a adequação dos itens e constatar qualquer vicio do mesmo. 

9.3 - O Contratado fica obrigado a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante seu 

uso, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

9.4 - No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização 

deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao 

gestor do contrato. 

9.5 - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 

Wumgm,amãseeauxmmdsmmmmnâçãomm,anmma 

à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo 

encaminhé-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

96 - Os bens poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificagies constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser 

wummmumam-mmmm.m,c-m 
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corrigidos/refeitos/substituidos no prazo de 5 dias, a contar da notificação da contratada, as suas 

custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 

9.7 - Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dia, contados do recebimento provisorio, 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do servigo e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.8 - O recebimento provisério ou definitivo não excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela 

SQWMWmaWMWWWWMW. 

1.1010 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 

6°, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021). 
10.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 
com fundamento na hipótese do art. 75, inciso Il, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.2 - Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante 

a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro de Forecedores; 
b)CadmhoNadaHdeElmesashidõneaseSuspensas-ws,maMopeh 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

¢) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido peía Controltadoria- 
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

$1º A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

ê?CmowNemCansulhdeSmdomedmaexStêndadeOmnéfúaslmpediúvas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
§3° A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento 

similares, dentre outros. 
§4° O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 
§5° Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, e se o fomecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

W%mmgWGeCNPJdebnmdwmmeiiâwdeemnçasdenúmde 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

$7º Para fins de contratação, deverá o fomecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

10.3 - Habilitação Jurídica: 
NATUREZA JURÍDICA DOCUMENTO 
Pessoa fisica: Cédula de identidade (RG) ou documenio 

equivalente que, por forca de lei, tenha validade 

wuwmmumamm-mmmm,m,c—m 
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para fins de identificagdo em todo o temitorio 

nacional; 

Empresario individual Inscrição no Registro Publico de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede ou Ordem dos Advogados do 
Brasil, no caso de sociedade de Advogados; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficara 
condicionada à verificagdo da autenticidade no 
sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

como  empresa 

Sociedad á jedade límitad 

unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
individual 

responsabilidade limitada - EIRELI: 

Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Pablico de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento 

de 

comprobatorio de seus administradores; 

Sociedade empresaria estrangeira com | Decreto de autorização para funcionamento no 

atuagdo permanente no Pais: Brasil; 

Sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Juridicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatorio de 
seus administradores; 

simples ou empresaria 
Filial, sucursal ou agéncia de sociedade - Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agéncia da sociedade simples ou empresaria, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Juridicas ou no Registro Piblico de Empresas 
Mercantis onde tem sede a matriz; 

Parégrafo Unico: Os documentos apresentados deveréo estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidagao respectiva. 

social e trabalhista: 10.4 - Habilitages fiscal, 
NATUREZA JURIDICA DOCUMENTO 
Pessoa fisica: prova de inscrigao no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF); 

Pessoa Juridica > 

> 

> 

> 

prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 
prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 
declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

wwmmwonamm-mmmmm,m Q\ 
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anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

> prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica 
do Trabalho, mediante a apresentação de certiddo negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VI-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n°5.452, de 1° de maio de 1943. 

> prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se 

houver, relativo ao domicilio ou sede do fomecedor, pertinente 
20 seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

> prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicilio ou sede do fomecedor, relativa a atividade em cujo 
exercicio contrata ou concorre; 

Obs: caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos 

municipais ou distritais relacionados ao objeto, devera 

comprovar tal condição mediante a apresentagao de certidao ou 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou 

por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regéncia. 

Parégrafo Unico. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara 

Wmmmmmmumwudem 
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constam no próprio Certificado. 

10.5- Qualificação Técnica: 
NATUREZA JURÍDICA | DOCUMENTO 
Pessoa Jurídica Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto da presente licitação, através de atestado ou 

declaração, fomecido(a) por pessoa juridica de direito público ou privado, 

devendo identificar: 
1) Quais o(s) item(ns) contratado(s); 
2) A(s) quantidade(s) do(s) item({ns) contratado(s). 

10.6 — Qualificagio Econdmico-Financeira: 
NATUREZA JURIDICA | DOCUMENTO 
Pessoa fisica: Certidao Negativa de AQUISICAO Patrimonial 

Pessoa Juridica Certidão Negativa de Faléncia e Concordata. 

111.11- ADEQUACAO ORCAMENTARIA 
1.1 -nmmammmémumm 

consignados no Orgamento Geral do SERVICO AUT! ONOMO DE AGUA E ESGOTO DE ITAPAJE-CE. 

d 
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11.2- A contratação sera atendida pela seguinte dotação: Exercicio: 2024. Projeto Atividade: Exercicio: 
2024. Projeto Atividade: 2.139 - MANUTENCAO DO SISTEMA DE CAPTACAO, TRATAMENTO 
E DISTRIBUICAO DE AGUA Classificagdo Econdmica: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 

ENCARTE AO TERMO DE REFERENCIA 

VALOR VALOR 

ITEM ESPECIFICAGAO DOS PRODUTOS UNIDADE |QUANT.|  MEDIO MEDIO 
ESTIMADO TOTAL 

CAMISA UV COM MANGAS LONGAS — PINTADO RS 
1 LOGOTIPO DA EMPRESA NO PEITO E COSTAS. sR 50: | RS 88,00 | 4 433,35 

CAMISA GOLA POLO MALHA PIQUET - PINTADO 
2 LOGOTIPO DA EMPRESA NO PEITO E COSTAS. g 5 B8 6A00 iR 915600 

GANDOLA EM BRIM - PINTADO LOGOTIPO DA R$ 
.00 

3 EMPRESA NO PEITO E COSTAS. und 24 ES 3.792,00 
BERMUDA EM BRIM — 06 BOLSOS RS 

4 Und 24 R$ 60,00 | 7 440,00 

5 CALÇA EM BRIM — 06 BOLÇOS Und 06 R$ 65,00 | R$ 390,00 

RS 
VALOR TOTAL DO LOTE 10.970,35 

VALOR TOTAL DOS LOTES: R$ 10.970,35 (dez mil, novecentos e setenta reais 
e trinta e cinco centavos) 

W 
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ANEXO Il - MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATONº — 
PROCESSO DE DISPENSA Nº * - 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI 

( TN (RS S - 

PESSOA FiSICA 

A Prefeitura de Madalena/CE, através do com sede na Rua Augusto Maximo Vieira, 
80 , Centro, Madalena-CE, CEP: 63860-000, inscrita no CNPJ sob o n° 

neste ato representada pelo seu a i 

——, portadora da Carteira de Identidade nº 

CONTRATANTE e o(a) .... sediado(a) na .. i 

— mmTMemmswdaLamu 133, 

de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo Administrativo 

mo e do Processo de Dispensa nº mediante as clausulas 

e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
11. O objeto do presente Temmo de Contrato é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇÃO DE FARDAMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ITAPAJÉ-CE.. 
1.2. — Descriçãodos itens objeto da contratação: 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referéncia que embasou a contratagéo; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; e 
134. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA — VIGENCIA E PRORROGACAO. 
2.1 0 prazo de vigéncia da contratagao é de 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

.. contados do(a) ... 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUGAO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e 

XVill) 
31- Omkmmflomwmmmmmem& 

conclusdo, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referéncia, anexo a 

este Contrato. 
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CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGAO 
4.1 - Nao sera admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vi) PRECO 
51- O valor giobal da contratagao é de RS .......... (.....). 
5.2 - No valor acima estão lndmdastodasasdapesasordmmas diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, rabalhistas, previdenciarios, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessérios ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLAUSULA SEXTA - FORMA DE PAGAMENTO 
6-1 O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6-2 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para 

pagamento. 

CLAUSULA SETIMA PRAZO DE PAGAMENTO 
7-1 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 6rgao contratante atestar a 

execugéo do objeto do contrato. 

Paragrafo Unico. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do indice IPCA-E de correção monetaria. 

CLAUSULA OITAVA - CONDICOES DE PAGAMENTO 
81 Além das condições previstas no Termo de Referéncia, o contrato seguira as seguintes. 

82 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagdo da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou à documentagdo mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
8-2.1Constatando-se, a situação de imegularidade do contratado, será providenciada sua 

notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situagao ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a 

critério do contratante. 

822 Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

devera comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimpiéncia do contratado, bem como quanto à existéncia de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessérios para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

823 Persistindo a imegularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

8-24 Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situagdo. 

825 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributéria prevista na legislagao 

aplicavel. 

8251  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serdo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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8-2.6 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xi e XIV) 
9.1 São obrigações do Contratante: 

9.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

9.1.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referéncia; 

9.1.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no 
objeto fomecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

9.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigacdes pelo 

Contratado; 
9.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratadodo valor correspondente ao fomecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
9.1.7 Aplicar ao Contratado sangdes motivadas pela inexecugao total ou parcial do Contrato; 
9.1.8 Cientificar o órgão de representagao judicial do municipio de Madalena para adogéo das 
medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado; 

9.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas a 
execugao do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.2 A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execugdo do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decoméncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA DECIMA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVi e XVII) 
10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigagdes a seguir dispostas: 
10.1.1 Atender às determinages regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, Il); 
10.1.2 Alocar os empregados necessarios, com habilitagao e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cléusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo 
atender as recomendagdes de boa técnica e a legislação de regéncia; 
10.1.3 Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os itens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções nos itens 
contratados; 
10.1.4 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugao do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administragdo ou terceiros, ndo reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da execugdo contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.1.5 Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
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Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 
10.1.6 A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao de sua execução, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e & Divida Ativa da União; 
3) certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicilio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
10.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, 
Convenção, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais 

mmmbgmmmmwmmmamwmm 

€] 
10.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos. 

10.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execugao do empreendimento. 

10.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros. 

10.11 Promover a guarda, manutenção e vigilincia de materiais, feramentas, e tudo o que for 

necessario à execugao do objeto, durante a vigéncia do contrato. 
10.12 Conduzir os trabalhos com estrita observancia às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinagGes dos Poderes Piblicos, mantendo sempre limpo o local dos servicos e nas melhores 

condigbes de seguranga, higiene e disciplina. 
10.13 Submeter previamente, por escrito, a0 Contratante, para análise e aprovagdo, quaisquer 

mudangas nos métodos executivos que fujam as especificagoes do memorial descritivo ou instrumento 

congénere. 
10.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

deapmdapaaosmdequmzeans,nanpemlraumdomcomde 
dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre; 
10.15 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, 

todas as condicbes exigidas para habilitação na licitagao, ou para qualificagéo, na contratação direta; 
10.16 Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legistação (art. 116); 

10.17 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo 

único); 
1018Mwsglbmemdasasnfimmmobhdasemdewnmmdowwmmmdowm 

10.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

mqummmmmummusemm 

complementa-os, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatorio para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

11, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as 

normas de seguranca do Contratante. 

muwmwwanam-mmwm,m,c-m 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
11.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
11.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
11.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 
11.4 A Administração devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperagZo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
11.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá- 
los, com exceção das hipdteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentago para fins de comprovação do cumprimento de obrigagdes legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigagdes. 
11.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA EXTINGAO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou no as obrigacdes de ambas as partes contraentes. 
12.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
esta ndo dispuser de créditos orgamentarios para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem. 

12.2.1 A extinção nesta hipotese ocorrerá na proxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedéncia desse dia. 

12.3 Caso a notificagao da nao-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data 
da comunicação. 
12.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditorio e a ampla defesa. 

12.4.1 Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.5 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara rescisao 
se não restringir sua capacidade de concluir o conirato. 

12.5.1 Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.6 O termo de rescis3o, sempre que possivel, sera precedido: 
1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

2. Relaçãodos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

3. Indenizações e multas. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORGAMENTARIA (art. 92, Vill) 
13.1 As despesas decomrentes da presente contratação comerao & conta de recursos especificos 

consignados no Orcamento Geral da SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E FINANCAS DO 
MUNICIPIO DE MADALENA-CE deste exercicio, na dotação abaixo discriminada: Exercicio: 2024. 
Projeto  Atividade: 04.0404.04.122.0402.2.006 - MANUTENGAO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAGAO E FINANGAS Classificago Econdmica: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 
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CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, ilf) 
14.1 Os casos omissos serao decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposigdes contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 
principios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA — ALTERAGOES 
15.1 Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
15.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os acréscimos ou 

supressdes que se fizerem necessérios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3 As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebragao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
16.1 Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orcamento estimado. 
16.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos iniciais 
serdo reajustados, mediante a aplicagéo, pelo Contratante, do indice IPCA-E, exclusivamente para as 
obrigacdes iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade 
16.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
16.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagara ao 
Contratado a importancia calculada pela última variagdo conhecida, liquidando a diferenca 
correspondente tão logo seja(m) divuigado(s) ofs) índice(s) definitivo(s). Ry 
;;E:WN:( ?íençõos finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

s). 
16.6 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
16.7 O reajuste será realizado por termo de aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — 
17.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

WMWAVA—FWMBZ,QH 
18.1 E eleito o Foro do Município de Madalena para dirimir os litigios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° 
daLei nº 14.133/21. 
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Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

ANEXO Il - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL - COTAÇÃO 
OBJETO: ' 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
1 Dados da Empresa Fornecedora da Cotação 

Nome Fantasia: | 

Razão Social: 

CNPJ: Telefone: 

E-mail: 

Enderego: 

Complemento: Bairro: 

Cidade/UF: CEP: 

” DESCRIÇÃO umo | am | marca | vun | É 
M . TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ ( ) 

Validade desta cotação: 60 dias 

Cidade-UF, dia de més de 20—-. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

E CARIMBO DA EMPRESA 

) 
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AVISO DE EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
DISPENSA N° 2602.03/2024 - ADM -DL 

OSeNiçoAutômxmdeÁguaeEsfolndelfapajé—Ce,pormeiodoAgemedeOmWataçáo, toma público que realizará 
Dispensa de Licitação, com critério de julgamento menor preço por item, conforme o art. 75, inciso I, da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE FARDAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE ITAPAJÉ-CE.. 

DATA DE PUBLICAÇÃO: 11 Dde Abril de 2024. 

memmamznwmmmm 
saae itapaje@gmail.com , ou entregues mediante protocolo ao setor de Licitações até às 10:00h do dia 15 
de Abril de 2024, sito a Rua Dom Aureliano Matos, 1819 — Centro — ltapajé — CE — CEP: 62.600-000. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item. 

memmmw:wmmms«mmmoememdew 
Ce, Rua Dom Aureliano Matos, 1819 — Centro — Itapajé — CE — CEP: 62.600-000. 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
. Amwmmmm@mMmmmmm. 
* — Os interessados podem obter esclarecimentos pelo e-mail saae.itapaje@gmail.com ou diretamente no 
setor de Licitações. 

ItapajélCE, 11 Dde Abril de 2024. 

A I 
Agente de Contratação 
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